
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0000153-54.2013.815.0561.
Origem :  Vara da Comarca de Coremas.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz convocado.
Embargante : Município de Coremas.
Advogado : Vilson Lacerda Brasileiro. 
Embargado : Estevam Martins da Costa Netto.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. VÍCIO.
OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de  Processo  Civil, mesmo  que  tenham  finalidade
específica de prequestionamento.

-  O eventual efeito infringente pretendido pela parte
embargante  somente  pode  ser  decorrência  lógica  e
direta do suprimento de omissão ou da correção de
obscuridade  ou  contradição.  In  casu,  não  havendo
omissão, mas simplesmente posicionamento jurídico
diferente  daquele  defendido  pelo  embargante,  resta
patente  que o  objetivo  dos embargos  é  rediscutir  a
matéria, o que é vedado em sede de aclaratórios.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara  Cível  do  Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Município
de Coremas, desafiando os termos do acórdão exarado às fls. 211/219, o qual
deu provimento parcial ao recursos apelatório interposto pelo promovente, nos
autos da Ação  de Manutenção de Posse c/c Reparação por Danos Morais e
Materiais manejada por Francisco Estevem da Silva em face do embargante.
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Fundamentado no art. 535, do Código de Processo Civil, a parte
embargante alega, em suma,  a existência de omissão na decisão, eis que não
houve dano na conduta praticada, não podendo ser condenado em indenização
por  danos  morais.  Também  destaca  que  estamos  diante  de  mero
aborrecimento, não passível de reparação, sob pena de enriquecimento ilícito. 

Assevera que a ocupação da área em litígio se deu através de
ato nulo da Administração Pública, já que o Decreto de doação foi efetivado
em ano eleitoral, razão pela qual não há ato ilícito na conduta de retomada do
bem ao patrimônio público. Ao final, com a finalidade de prequestionamento
dos arts.  186,  884 e 927, todos do Código Civil  e  art.  73,  §10,  da Lei  nº
9.504/1997 (Lei das Eleições),  pugna pelo acolhimento dos embargos com o
suprimento da omissão e, consequente, modificação do julgado.

O  autor  foi  intimado para  apresentação  de  contrarrazões  ao
recursos, mas deixou transcorrer o prazo in albis sem manifestação (certidão
de fls. 233).

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Com efeito, as próprias razões expostas pelo embargante – não
apontando  concretamente  qualquer  omissão  –  revelam  que  o  acórdão  se
mostrou,  em  verdade,  apenas  contrário  às  suas  argumentações,  tendo  a
Segunda Câmara Cível deste Colendo Tribunal decidido, à unanimidade, pelo
provimento  parcial  da Apelação interposta pelo promovente,  reconhecendo a
existência de ato ilícito, nexo causal e danos.

Além disso, verifica-se que o Órgão Colegiado entendeu que, à
época  dos  fatos,  o  autor  tinha  a  posse  sobre  os  lotes  de  terrenos
consubstanciada em lei municipal e, por isso, restou configurado o ato ilícito
praticado pelos funcionários do Município ao destruir as demarcações,  sem
qualquer  autorização  judicial  ou  embasamento  legal.  Destaque-se  que  foi
reconhecida a presença do nexo causal e o dano.

Na oportunidade, colaciono excertos da decisão:

“(...)
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No caso em disceptação,  de  acordo com o  acervo
probatório coligido ao encarte processual, sobretudo
o  boletim  de  ocorrência  (fls.  22/23),  restou
caracterizado  o  ato  ilícito  praticado  pelos
funcionários  do  Município,  porquanto  agiram  de
forma arbitrária e ilegal, sem qualquer autorização
judicial,  destruindo  as  demarcações  dos  lotes  de
terreno pertencentes ao promovente à época.

Destaque-se que, muito embora a Lei que autorizou
as doações tenha sido declarada inconstitucional por
esta Corte de Justiça posteriormente, infere-se que,
no momento dos fatos (07/03/2013), o autor tinha a
posse do bem consubstanciada em lei municipal (fls.
19/20). Além disso, o fato das doações teriam sido
realizadas  ou  não  no  período  eleitoral  não  é
justificativa plausível  para autorizar a invasão dos
terrenos e, assim, proceder com as destruições, sem
qualquer autorização judicial ou embasamento legal.

A acusação de invasão do terrenos, inclusive, não foi
rechaçada pela Edilidade Municipal no momento de
sua  apresentação  da  sua  defesa,  restringindo-se  a
alegar  que  o  ato  de  doação  foi  ilegal,  sem  antes
existir qualquer declaração de anulação.

Na verdade, infere-se que deveria o Poder Público
observar o devido processo legal para para reaver o
imóvel,  mesmo  que  exercido  sem justo  título  e  de
forma  precária,  sendo,  portanto,  antijurídica  a
conduta  da  Administração  que  atuou  no  exercício
arbitrário das próprias razões ao invadir  o bem e
demolir as demarcações. 

Impende destacar  que a destruição e  retomada do
imóvel sem a utilização das vias judiciárias não pode
ser  considerado  regular  exercício  do  poder  de
polícia,  já  que  a  Administração  está  sujeita  ao
devido processo legal, sendo possível apenas a auto-
executoriedade dos atos administrativos, quando há
expressa previsão legal.

Dito isso, entendo que restou configurado ato ilícito
praticado  pela  recorrente,  consistente  em  conduta
comissiva. 

O  nexo  causal  também  encontra-se  presente,
porquanto o  dano sofrido decorreu diretamente da
conduta  ilícita  da  parte  promovida,  ao  realizar  a
destruição das demarcações sem a devida anulação
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do ato de doação. 

Dessa forma,  resta patenta a responsabilidade civil
do Ente Municipal, de acordo com os fatos e provas
coligidas ao encarte processual, embora a posse não
seja protegida pelo interdito possessório.

(…)

No caso,  para  a caracterização do dano  moral,  é
suficiente  a  demonstração  de  uma  situação  que
inflija no autor uma dor profunda, e não um mero
dissabor. Sem dúvida alguma, é o caso dos presentes
autos, uma vez que  é inegável a dor e  o  sofrimento
suportado  pelo  promovente  ao  ver  destruído  um
patrimônio,  de  forma  arbitrária  e  ilegal”.  (fls.
211/219). 

Forçoso  destacar  que,  embora  inexista  menção  expressa  aos
arts.  186,  884  e  927,  do  Código  Civil,  infere-se  que  foram  analisados,
pormenorizadamente,  os  requisitos  da  responsabilidade  civil  e  o  valor  da
indenização  por  danos  morais,  com  indicação  expressa  à  vedação  do
enriquecimento ilícito. 

Quanto  ao  dispositivo  da  Lei  das  Eleições  (art.  73,  §10),
verifica-se que ficou consignado no julgado que “o fato das doações teriam
sido realizadas ou não no período eleitoral não é justificativa plausível para
autorizar a invasão dos terrenos e, assim, proceder com as destruições, sem
qualquer autorização judicial ou embasamento legal”. Impende destacar que
o objeto da ação em tela é a reparação dos danos causados com a conduta
ilícita  praticada  pelo  Ente  Municipal  de  destruição  das  cercas,  e  não  a
legalidade ou não da doação dos lotes, razão pela qual é impertinente a análise
pormenorizada de tal dispositivo legal.

Portanto,  ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  s
insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu  inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que se mostra inviável, ainda que para fins de prequestionamento,
conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça e esta colenda Corte de
Justiça. Confira-se:

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A atribuição de  efeitos  infringentes  em sede  de
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embargos  de  declaração  somente  é  admitida  em
casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
vícios previstos no art. 535 do Código de Processo
Civil, hipótese não configurada nos autos.
2.  O acórdão  embargado  enfrentou  a  controvérsia
com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos
limites necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra Maria Thereza  de Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJEDcl no
MS  11.766/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/10/2015, DJe 11/11/2015) - (grifo nosso).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria.  Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j.  em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado na decisão combatida, não merecem ser acolhidos os embargos  não
havendo outro caminho a trilhar a não ser manter a decisão recorrida pelos
seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
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DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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